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  APRESENTAÇÃO


  Surgiu, pelos anos 1940, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos, conhecidos tradicionalmente como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”, e suas obras. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com centenas de títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.


  No Brasil, em termos de publicação das obras desses autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo, para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzida e pre­parada, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.


  Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, pro­curou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurí­dica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua au­tenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado desta pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém séria.


  Cada obra tem uma introdução breve, com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcri­ções de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.


  Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos Pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, das origens dela, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico, e da evolução do pensamento teológico dos Pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos Padres da Igreja, distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da Antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunha particularmente autorizada da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno dessa expressão, os estudiosos conven­cio­naram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e Antiguidade são ambíguos. Não se espera encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de Antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos espe­cialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a Antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de s. João Damasceno (675-749).


  Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda a tradição posterior. O valor dessas obras que agora Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, e sim arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar esse fim. […] Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner e A. Stuiber. Patrologia, São Paulo: Paulus, 1988, p. 21-22).


  A Editora


  À memória de Dom Paulo Evaristo Arns,


  por seu serviço à Igreja,


  a partir do Evangelho


  e da sã doutrina patrística.
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  O SERMÃO DA MONTANHA


  INTRODUÇÃO


  Nair de Assis Oliveira, CSA


  Considerações gerais


  Os dois livros constitutivos do De sermone Domini in monte [O Sermão da Montanha] são fruto dos primórdios do ministério pastoral de Agostinho como padre. Presbítero de 393 a 395, torna-se ele depois bispo coadjutor de Valério, tendo-lhe sucedido na sede episcopal de Hipona, pouco tempo após.


  O novo pregador dedica-se à sua missão com o maior zelo. Desde sua conversão, apaixonara-se pelo estudo das Sagradas Escrituras.


  Este tratado sobre o Sermão da Montanha enquadra-se como obra de exegese, entre doutrinal e catequética.


  Tomando como base Mt 5-7, Agostinho agrupa as palavras do Senhor, no quadro do Sermão da Montanha, sob a temática das bem-aventuranças.


  Afirma Portalié, no Dictionnaire de Théologie Catholique: “Em notável síntese de unção e profundidade, Santo Agostinho resume aí o que se nomearia hoje: a teologia moral de Cristo”.


  Datação


  A data da composição da obra pode ser fixada, com certeza, entre os anos 393 e 394. Sabemo-lo porque o autor o assinala ao dizer em suas Retractationes, no início da revisão do De sermone Domini in monte: “Foi nesse mesmo tempo[1] que eu escrevi em dois livros a explicação do Sermão da Montanha segundo São Mateus”. Ora, o De fide et symbolo é a exposição que o jovem padre Agostinho fizera no I Concílio plenário da África, realizado em Hipona em outubro de 393.[2]


  Divisão geral


  A obra é composta de dois livros, com 80 parágrafos no livro 1 e 87 no livro 2.


  Agostinho desenvolve as explicações do Sermão da Montanha segundo Mt 5 no livro 1. E no livro 2, comenta Mt 6 e 7.


  O exórdio do comentário é constituído de reflexões sobre o discurso do Senhor na montanha, considerado o resumo de todo o Evangelho. Seguem-se magníficas meditações sobre as bem-aventuranças relacionadas aos dons do Espírito Santo. Esses quatro capítulos iniciais da obra, por si só, valem por todo o restante.


  Em 2,4, de certo modo, é suspensa a exposição do sermão, para ser encetada a luminosa e sagaz exposição sobre a oração dominical. O autor estuda, uma por uma, as sete petições do Pai-nosso, pondo-as em correlação com as sete (oito) bem-aventuranças e os sete dons do Espírito Santo. Temos aí uma das mais originais contribuições agostinianas no campo da espiritualidade cristã.


  Somente a partir de 2,12 a reflexão sobre o Sermão da Montanha é retomada. Estende-se então em preciosas considerações acerca da confiança em Deus, da providência divina, do jejum, dos juízos temerários da perseverança na oração, dos falsos profetas, do sentido e uso dos bens temporais e a respeito de vários outros pontos da doutrina evangélica.


  Sermão pregado ou apenas redigido?


  Se Agostinho pregou-o antes de publicá-lo, isso não se manifesta com evidência. Por certo, toda a parte referente à oração dominical, ele a deve ter desenvolvido com frequência aos catecúmenos de Hipona.


  Por certo, a obra apresenta alguma rigidez e ausência de espontaneidade próprias do contato direto com o povo. Nota-se claramente a diferença de estilo com outros sermões por ele pregados posteriormente. Leiam-se, por exemplo, os s. 56 a 59.


  Possivelmente após a pregação, Agostinho remanejou o texto, em vista da publicação. É preciso, contudo, não esquecer que a explicação sobre o Sermão da Montanha é obra de pregador noviço, o que não impede de ser obra de grande valor.


  Motivo da obra


  Por qual razão teria Agostinho escolhido esse sermão para dele fazer o primeiro tema de seus trabalhos sobre o Evangelho? Eis o que ele mesmo nos indica no começo de sua exposição: “Porque creio se encontrar aí um programa perfeito de vida cristã para a direção dos costumes”.[3]


  Na verdade, o conteúdo desse sermão do Senhor é inesgotável. Compreende-se que tenha logo despertado a atenção do santo, que se empenhava com zelo em doutrinar e ensinar a seus fiéis o ideal da vida evangélica. Decorreram apenas sete anos após o seu batismo, mas encontrava-se na idade madura dos quarenta anos. Já então se mostra profundo conhecedor da Palavra revelada. Não esperara tornar-se sacerdote para consagrar-se ao estudo bíblico. As Escrituras Sagradas não só faziam parte de sua fé, mas tornaram-se o elemento essencial dela. Em especial, inspirava-se nos Evangelhos e em São Paulo. No momento em que se preparava com afinco para o ministério pastoral, sentia-se imbuído das Escrituras, até o transbordamento. Daí essa obra ser como um derramar de seu coração cheio do amor pela Palavra de Deus.


  Desse esforço gigantesco e zelo irradiante pelo estudo da Bíblia, nós temos, pois, as primícias nesse seu comentário sobre o Sermão da Montanha.


  Sem dúvida, revela-se a obra agostiniana em que a proporção dos textos bíblicos citados é a mais abundante. Basta consultar o índice das referências das Sagradas Escrituras, no fim deste volume, para nos convencermos disso.


  A temática das bem-aventuranças


  J. Jeremias, em seu pequeno e precioso livro O Sermão da Montanha,[4] comenta que as bem-aventuranças comandam todo o Sermão da Montanha, assim como na matemática o número colocado diante dos parênteses vale para todos os números dentro deles. Do mesmo modo, as bem-aventuranças, embora não sejam repetidas cada vez, valem para cada palavra do sermão.[5]


  Santo Agostinho intuiu exatamente isso. Distinguimos facilmente como ele as escalona por toda a explanação dos dois livros, ainda que não o faça de forma sistemática.


  Nessa perspectiva, o livro 1 corresponde às cinco primeiras bem-aventuranças, relacionadas à vida ativa. O livro 2 é consagrado às duas outras, e corresponde à vida contemplativa, a qual se finda na visão de Deus.


  Nessa ótica, Agostinho introduz toda uma arquitetura numérica setenária com as bem-aventuranças, os dons do Espírito Santo e as petições do Pai-nosso. Tal interpretação passará para os mestres espirituais medievais: Santo Anselmo, Hugo de São Vítor, São Bernardo, São Boaventura e Santo Tomás de Aquino. Até Dante a introduz em A divina comédia.


  Complementação em obras posteriores


  Muito tempo decorrido, pelos anos 419 ou 420, tal Polêncio, ao ler a explicação do Sermão da Montanha de Agostinho, encontra certas dificuldades a respeito da questão da mulher que se separa do marido.[6] Apresenta suas dúvidas ao bispo de Hipona. Escreve este, então, o De adulterinis coniugiis [Os matrimônios adúlteros], em dois livros. Isso levou Agostinho a tornar a refletir sobre essa sua obra de juventude. Serviu-lhe também para completar o pensamento, ainda que confesse continuar insatisfeito, em suas revisões. Diz ele aí: “Sinto que ainda não cheguei à perfeição desejável”.[7]


  As revisões da obra


  No fim de sua vida, entre os anos 425 e 427, Agostinho preocupou-se seriamente em revisar as 93 obras escritas, das quais possuía uma cópia em sua biblioteca. Obras essas escritas em seus 44 anos de atividade pastoral. Intitulou esse trabalho Retractationes. Não que visasse retratar-se ou desdizer o que havia escrito antes. O sentido etimológico do termo latino retractatio é justamente tratar de novo, rever, recensear. E é isso o que ele pretendia. Sentira-se levado a essa revisão por exigência pastoral. Revê atentamente a evolução de seu pensamento, corrige, completa em alguns lugares. Quer que a expressão esteja clara e bem compreensível. É sempre o amor da verdade que o impulsiona, nunca a busca de vanglória narcisista.[8]


  É particularmente notável o cuidado com que Agostinho ancião faz a revisão desta sua obra De sermone Domini in monte. Assinala treze passagens que lhe pareceram necessitar de explicação suplementar ou de certa correção. Em algumas dessas passagens, envia a obras suas posteriores, nas quais julga ter compreendido e interpretado melhor a Palavra do Senhor.


  Apresentamos, a seguir, a relação desses trechos do presente comentário, em que Agostinho anotou algo nas Retractationes, indicando as notas em que as expusemos e analisamos:


  Livro 1


  11 — A revolta contra a razão. Nota 37


  12 — A perfeita paz nesta vida. Nota 39


  17 — O dom sem medida. Nota 64


  20 — Viver sem pecado? Nota 80


  21 — A justiça maior. Nota 84


  25 — Encolerizar-se “sem motivo”? Nota 88


  41 — O amor pelos familiares. Nota 141


  43 — O problema da fornicação. Nota 151


  73 — O pecado que leva à morte. Nota 230


  Livro 2


  20 — O Homo-Dominicus. Nota 45


  48 — Ninguém pode odiar a Deus? Nota 124


  56 — O alimento corporal no paraíso. Nota 154


  66 — A Igreja gloriosa no céu. Nota 186


  72 — Pedi e ser-vos-á dado. Nota 197


  Influência exercida através do tempo


  Entre os escritores antigos, Santo Agostinho é o primeiro a nos fornecer um comentário sobre o Sermão da Montanha.


  Cuidadosamente foi esta obra conservada através dos séculos. Possuímos numerosos manuscritos datados do IX ao XV século. A primeira impressão tipográfica é de 1494.


  Foi esse comentário utilizado por todos os grandes mestres de espiritualidade. Tomás de Aquino introduz boa parte dele em sua Summa Aurea. Na Idade Média, aproveitaram-se sobretudo da arquitetura setenária das bem-aventuranças em conexão com os dons do Espírito.


  Em nossos dias, essas páginas de Agostinho não foram esquecidas, apesar de o sermão do Senhor na montanha ser continuamente objeto de novos comentários e trabalhos exegéticos.


  A obra de Agostinho não somente nos instrui, como também nos convence e comove. Assim, o teólogo das bem-aventuranças e dos dons continua a nos dar lições valiosas.


  Conclusão


  Essa obra da juventude de Agostinho, sem que já possua o brilho de suas criações da maturidade, revela, entretanto, o seu grande conhecimento e amor pela Palavra de Deus, a fineza de observação, a penetração psicológica, a descoberta da interioridade, o sentido da graça evangélica que unifica o homem. Talvez seja esta a mais bela mensagem do sermão comentado por Agostinho: o valor da simplicidade e pureza de coração que nos conduzem à visão e gozo de Deus. Buscar agradar o Senhor, somente, e dedicar-se aos outros sem visar vantagem temporal alguma. Nada fazer com duplicidade de coração: “Ninguém pode servir a dois senhores”. Agostinho é radical em suas opções e comunica com vigor essa radicalidade.


  Observação: a numeração dividida em livro e parágrafos segue o Corpus Augustinianum Gisense. Os títulos e subtítulos são de autoria da tradutora.


  O SERMÃO DA MONTANHA


  Agostinho de Hipona


  LIVRO 1


  (Mt 5)


  Um programa perfeito de vida cristã


  1Quem quiser meditar com piedade e recolhimento o sermão que nosso Senhor Jesus Cristo pronunciou na montanha, tal como o lemos no Evangelho segundo Mateus, encontrará aí, creio eu, um programa perfeito de vida cristã destinado à direção dos costumes. Ousamos fazer tal afirmação, sem temeridade, pois nos baseamos nas próprias palavras do Senhor. Com efeito, eis a conclusão desse sermão, onde ele declara se encontrarem aí todos os preceitos necessários à perfeição da vida cristã: “Assim, todo aquele que ouve essas minhas palavras e as põe em prática será comparado a um homem sensato que construiu a sua casa sobre a rocha. Caiu a chuva, vieram as enxurradas, sopraram os ventos e deram contra a casa, mas ela não caiu, porque estava alicerçada na rocha. Por outro lado, todo aquele que ouve essas minhas palavras, mas não as põe em prática, será comparado a um insensato que construiu a sua casa sobre a areia. Caiu a chuva, vieram as enxurradas, sopraram os ventos e deram contra a casa, e ela caiu. E foi grande a sua queda!”.[1]


  Ora, como ele não disse: “Todo aquele que ouve minhas palavras”, mas: “Todo aquele que ouve essas minhas palavras”, parece-me que quis expressamente manifestar que essas palavras pronunciadas na montanha contêm uma doutrina de tal modo perfeita para dirigir a vida cristã que aqueles cujo intento seja tomá-las como norma de vida, com razão, serão comparados ao homem que edifica sua casa sobre a rocha.


  Afirmo tudo isso para tornar claro que esse sermão contém todos os preceitos de perfeição, próprios a guiar a vida cristã. Sobre tais verdades trataremos mais explicitamente à medida que a ocasião for se apresentando.


  Cristo na montanha


  2 Eis o início do sermão: “Vendo Jesus as multidões, subiu ao monte. Ao sentar-se, aproximaram-se dele os seus discípulos. E abrindo sua boca os ensinava, dizendo…”.[2]


  Se me perguntarem o que significa esse monte, responderei que pode muito bem representar a superioridade dos preceitos da nova justiça em comparação com a antiga lei judaica. O único e mesmo Deus adaptou-se muito bem ao ordenado curso dos tempos. Por meio de santos profetas e fiéis servidores, deu preceitos menos perfeitos ao povo que convinha ainda sujeitar pelo temor. E por meio de seu Filho, deu outros preceitos muito mais perfeitos ao povo que ele queria libertar pela caridade.


  Com efeito, essa distribuição de preceitos menos e mais perfeitos, em harmonia com pessoas e tempo, foi ordenada por aquele que sabe adaptar ao tempo oportuno o remédio conveniente aos males do gênero humano. E não é de estranhar que sejam dados preceitos mais perfeitos em vista do Reino dos Céus e preceitos menos perfeitos em vista dos reinos da terra, pelo mesmo e único Deus que fez o céu e a terra. Dessa justiça mais perfeita é que disse o profeta: “A tua justiça é como os montes de Deus”.[3] E está ela bem simbolizada pelo monte de onde ensina o único Mestre — só ele é idôneo para ensinar-nos tantas verdades.


  O Senhor ensina sentado, o que corresponde à dignidade de seu magistério. Acercam-se dele os discípulos, a fim de que aqueles cujos corações aproximavam-se mais, pelo cumprimento de seus preceitos, estivessem também mais próximos, corporalmente, na audição de suas palavras.


  “E abrindo sua boca os ensinava dizendo…”[4] Este circunlóquio, “E abrindo sua boca”, talvez queira significar que o discurso será algo mais longo do que das outras vezes. A menos que se prefira entender que o evangelista quis consignar com precisão que o Senhor abriu sua própria boca, porquanto o mesmo, na Lei antiga, costumava abrir a boca dos profetas.


  A primeira bem-aventurança — os pobres em espírito


  3 O que diz, então, o Senhor? “Bem-aventurados os po­bres em espírito, porque deles é o Reino dos Céus.”[5]


  Lemos na Sagrada Escritura acerca da cobiça dos bens temporais que “Tudo é vaidade e presunção dos espíritos”.[6] Ora, presunção de espírito quer dizer orgulho e arrogância. Assim é dito, frequentemente, dos orgulhosos que estão cheios de si. Com razão, pois, a palavra “espírito” também significa vento. De fato, está escrito: “O fogo, o granizo, a neve, a geada, o vento[7] das tempestades”.[8] Na verdade, quem ignora que se diz dos soberbos que eles estão inchados como se estivessem cheios de vento? Isso levou o Apóstolo a dizer: “A ciência incha; é a caridade que edifica”.[9]


  Logo, com razão se entende aqui que são pobres de espírito os humildes e tementes a Deus, isto é, os desprovidos de todo espírito que incha.


  Essa bem-aventurança não poderia ter sido iniciada de outro modo, porque ela deve fazer-nos chegar à suma sabedoria, e que: “O princípio da sabedoria é o temor de Deus”.[10] Enquanto, pelo contrário, “O princípio de todo o pecado é a soberba”.[11] Desse modo, que os soberbos apeteçam e procurem os reinos da terra, mas “Bem-aventurados os pobres em espírito, porque deles é o Reino dos Céus”.[12]


  Os mansos


  4 “Bem-aventurados os mansos, porque herdarão a terra.”[13] Esse tema, creio eu, é aquele do qual fala o salmista quando diz: “Tu és a minha esperança, a minha porção na terra dos viventes”.[14] Dá-nos ele aí a entender que se trata de certa firmeza e estabilidade da herança eterna. Lá, onde a alma descansará como em seu lugar próprio, em seu santo amor; assim como o corpo descansará na terra. E lá, ainda, onde ela encontrará seu alimento, como o corpo o tira da terra. Essa herança é o repouso e a vida dos santos.


  Os mansos são aqueles que cedem diante das injustiças de que são vítimas, que não opõem resistência ao mal, mas que “vencem o mal com o bem”.[15]


  Portanto, que os homens irascíveis briguem e pelejem pelos bens terrenos e perecíveis, mas “Bem-aventurados os mansos, porque possuirão em herança a terra”, da qual não poderão ser despojados.


  Os que choram


  5 “Bem-aventurados os que choram, porque serão con­ solados.”[16]


  O luto é devido à tristeza que sentimos pela perda de entes amados. Ora, todos os que se convertem a Deus perdem as alegrias fáceis deste mundo, alegrias que tanto amavam neste mundo. Deixam de gozar aquilo que antes os deleitava. Suas alegrias mudam de natureza e, por isso, enquanto seu coração não se inflamar pelo amor das coisas eternas, ver-se-ão aflitos por certa tristeza. O Espírito Santo, porém, logo os consolará. Precisamente por isso, é chamado Paráclito, isto é, Consolador. Em lugar da alegria passageira que perderam, ele os fará entrar na posse da eterna alegria.


  Os que têm fome e sede


  6 “Bem-aventurados os que têm fome e sede de justiça, porque serão saciados.”[17]


  Jesus designa aqui aqueles que procuram com empenho o verdadeiro e imutável bem. Eles serão saciados com o manjar do qual o próprio Senhor declarou: “O meu alimento é fazer a vontade daquele que me enviou”.[18] Aí está a justiça. E serão saciados com aquela água que produz em todo o que a beber “uma fonte de água jorrando para a vida eterna”,[19] como ele mesmo declarou.


  Os misericordiosos


  7 “Bem-aventurados os misericordiosos, porque alcan­- çarão misericórdia.”[20]


  Proclama o Senhor que são felizes os que socorrem os necessitados, pois receberão em troca a libertação de seus próprios males.


  Os puros de coração


  8 “Bem-aventurados os puros de coração, porque verão a Deus.”[21]


  Insensatos são os que buscam a Deus com estes olhos corporais, já que ele somente pode ser visto com os olhos do coração. Assim está escrito: “Buscai o Senhor com simplicidade de coração”.[22] Coração puro é o mesmo que coração simples. E assim como é necessário ter os olhos do corpo sadios, para vermos a luz do dia, assim Deus não pode ser visto a não ser que estejam purificados os olhos do coração, com os quais unicamente podemos contemplá-lo.


  Os construtores da paz


  9 “Bem-aventurados os pacíficos, porque serão chamados filhos de Deus.”[23]


  A perfeição está na paz, uma paz na qual não existe luta alguma. Os pacíficos são chamados filhos de Deus, porque neles nada se opõe a Deus. Na verdade, os filhos devem se parecer com seu Pai. Encontram a paz em si mesmos aqueles que dominaram todos os movimentos de sua alma e os submeteram à razão, isto é, à mente e ao espírito. E por ter dominado todas as concupiscências da carne, tornam-se o Reino de Deus. Nesse Reino, tudo está em ordem perfeita, de modo que aquilo que é o mais excelente e importante no homem domina sem encontrar resistência alguma daquela outra parte que nos é comum com os animais. Mas aquilo mesmo que no homem é mais nobre, isto é, a mente e o espírito, deve estar, por sua vez, submisso a um ser mais elevado, que é a própria Verdade, o Filho único de Deus.


  Com efeito, não é possível a alguém mandar em seres inferiores, a não ser que ele mesmo esteja submisso a um poder superior.


  Tal é a paz concedida na terra aos homens de boa vontade.[24] Eis a vida do homem perfeito, consumado em sabedoria. Desse Reino onde reina a paz e a ordem está lançado fora o príncipe deste mundo, o qual domina sobre os perversos e rebeldes.[25]


  Uma vez estabelecida e consolidada a paz interior, sejam quais forem as perseguições promovidas exteriormente por aquele que foi lançado fora, elas não farão mais do que aumentar a glória de Deus. Não poderão demolir parte alguma deste edifício. A ineficácia dessas maquinações mostra a grande solidez interior de seus fundamentos. Eis por que o Senhor acrescenta: “Bem-aventurados os que são perseguidos por causa da justiça, porque deles é o Reino dos Céus”.[26]


  
A graduação das bem-aventuranças[27]



  10 Eis aí as oito bem-aventuranças. Quanto ao que segue, o Senhor dirige-se diretamente aos que se encontram ali presentes, e lhes diz: “Bem-aventurados sois, quando vos injuriarem e vos perseguirem”.[28]


  As sentenças precedentes estavam expressas de modo geral, pois o Senhor não declarou: “Bem-aventurados os pobres em espírito”, porque vosso é o Reino dos Céus, mas: “porque deles é o Reino dos Céus”. Tampouco disse: “Bem-aventurados os mansos”, porque vós herdareis a terra, mas: “porque eles herdarão a terra”.


  Da mesma maneira continua até a oitava bem-aventurança, quando diz: “Bem-aventurados os que são perseguidos por causa da justiça, porque deles é o Reino dos Céus”. Contudo, daí por diante, começa a dirigir-se diretamente aos presentes. Não obstante, todas aquelas coisas já afirmadas igualmente convêm aos que ali o escutavam. E as que diz em seguida, embora sejam especialmente dirigidas aos que o ouviam, atingem também aos ausentes e a quantos vierem a existir.


  Devemos, pois, considerar atentamente o número dessas sentenças.


  Como primeiro grau da perfeição, o Senhor começa com a humildade: “Bem-aventurados os pobres em espírito”. Isto é, os que não são cheios de si, os que se submetem à divina autoridade e temem as penas que podem lhes vir depois da morte, ainda que nesta vida se imaginem felizes.


  Daí, chega o fiel ao segundo grau: ao conhecimento da Sagrada Escritura, na qual, em espírito de piedade, aprende a mansidão. Isso para não se ver tentado de vituperar aquilo que os ignorantes consideram como absurdo. E para não se tornar culpado de indocilidade ao suscitar obstinadas discussões.


  É então que começa o fiel a descobrir os laços com que os hábitos da carne e os pecados o sujeitam a este mundo. Eis por que, neste terceiro grau, correspondente à ciência, ele chora a perda do sumo bem, sacrificado, ao aderir a bens inferiores.


  No quarto grau, está o esforço aplicado pelo fiel para se apartar dos prazeres nocivos. Aí então sente fome e sede de justiça, e lhe é muito necessária a força, pois não se abandona sem dor o que se possui com agrado.


  No quinto grau, dá o Senhor aos que perseveram nesse árduo trabalho o conselho para se livrarem de seus apegos. Na verdade, sem o auxílio de poder superior, ninguém é capaz de se desembaraçar das múltiplas implicações de suas próprias misérias. Ora, este conselho tão justo é que quem deseja ser protegido por alguém que lhe é superior ajude, por sua vez, a quem lhe é mais fraco. “Bem-aventurados os misericordiosos, porque alcançarão misericórdia.”


  O sexto grau é a pureza do coração. A consciência das boas obras praticadas dá ao fiel o poder de contemplar o Bem supremo, que somente pode ser visto por inteligência pura e serena.


  Enfim, o sétimo grau é a própria sabedoria, isto é, a contemplação da verdade, aquela que pacifica todo homem e imprime nele viva semelhança com Deus. “Bem-aventurados os pacíficos, porque serão chamados filhos de Deus.”


  A oitava bem-aventurança volta à primeira como à sua fonte, pois a mostra elevada ao último grau de perfeição. Assim, na primeira como na oitava, encontra-se expressamente nomeado o Reino dos Céus: “Bem-aventurados os pobres em espírito, porque deles é o Reino dos Céus. Bem-aventurados os que são perseguidos por causa da justiça, porque deles é o Reino dos Céus”.


  É então que se pode dizer: “Quem nos separará do amor de Cristo? A tribulação, angústia, perseguição, fome, nudez, perigo, espada?”.[29]


  São, pois, sete as bem-aventuranças que conduzem à perfeição. A oitava tudo termina e manifesta. Os primeiros graus vão recebendo uns dos outros a sua perfeição para, no oitavo, retornar ao ponto de partida.


  
Relação com os sete dons do Espírito Santo[30]



  11 Parece-me que as sete formas de ação do Espírito Santo, de que fala Isaías,[31] concordam com esses sete graus das bem-aventuranças. Importa, porém, ter em conta a ordem da enumeração, pois o profeta começa a nomeá-los pelos mais excelentes, ao passo que aqui eles estão elencados pelos inferiores.[32]


  Isaías, com efeito, começa a sua enumeração pela sabedoria e termina pelo temor de Deus. Mas o princípio da sabedoria é o temor de Deus.[33] Assim, se gradualmente e como ascendendo nós os enumeramos, vemos que o primeiro dom é o temor de Deus; o segundo, a piedade; o terceiro, a ciência; o quarto, a fortaleza; o quinto, o conselho; o sexto, a inteligência; e o sétimo, a sabedoria.[34]


  O temor de Deus é próprio dos humildes, dos quais aqui se diz: “Bem-aventurados os pobres em espírito”; isto é, os que não são cheios de si e orgulhosos. A estes declara o Apóstolo: “Não te ensoberbeças, mas teme”.[35]


  A piedade convém aos mansos, porque aquele que com piedade investiga e honra as Escrituras Sagradas não critica o que ainda não compreende; e, portanto, não resiste a coisa alguma, o que constitui a virtude da mansidão. Daí se dizer: “Bem-aventurados os mansos”.


  A ciência está em harmonia com os que choram, os quais conhecem agora, pelas Escrituras, em que duro cativeiro estavam aprisionados. Sem o saber, desejavam as algemas, como se fossem coisas boas e úteis. Por isso, é dito: “Bem-aventurados os que choram”.


  A força convém aos que têm fome e sede. Eles trabalham anelando o gozo dos verdadeiros bens e desejando desapegar seu coração do afeto às coisas terrestres e materiais. Daí se dizer: “Bem-aventurados os que têm fome e sede de justiça”.


  O conselho corresponde aos misericordiosos. Com efeito, o único remédio para livrar-nos de tantos males é perdoarmos do mesmo modo como queremos ser perdoados; e ajudarmos os outros em tudo o que podemos, como desejamos ser ajudados em nossas incapacidades. Por esse motivo está dito: “Bem-aventurados os misericordiosos”.


  A inteligência pertence aos que têm o coração puro, cujo olhar purificado pode chegar à contemplação. Ver “o que os olhos não viram, os ouvidos não ouviram e o coração do homem não percebeu”.[36] Deles está dito: “Bem-aventurados os puros de coração”.


  A sabedoria convém aos pacíficos, em quem tudo já está em perfeita ordem. Neles, movimento algum de revolta levanta-se contra a razão, mas tudo obedece à parte espiritual do homem, como ele mesmo obedece a Deus.[37] Destes está dito “Bem-aventurados os pacíficos”.


  O prêmio prometido


  12 O prêmio, porém, é um só: o Reino dos Céus, que vem designado com diversos nomes, conforme os diferentes graus.


  No primeiro grau, como convinha, foi expressamente nomeado o Reino dos Céus, pois é a suma e perfeita sabedoria da alma dotada de razão. Estas palavras: “Bem-aventurados os pobres em espírito, porque deles é o Reino dos Céus”, equivalem a: “O princípio da sabedoria é o temor do Senhor”.[38]


  Aos mansos foi prometida a herança como testamento do Pai àqueles que sabem buscá-lo com piedade, conforme expressam as palavras: “Bem-aventurados os mansos, porque herdarão a terra”.


  Aos que choram, lhes é oferecido o consolo. Sabem eles o que perderam e em que abismo de males estiveram mergulhados. “Bem-aventurados os que choram, porque serão consolados.”


  Aos que têm fome e sede, lhes é assegurada a fartura como reconforto necessário para se refazerem no meio das lutas e trabalhos em que estão empenhados, para a obtenção da salvação eterna. “Bem-aventurados os que têm fome e sede de justiça, porque serão saciados.”


  Misericórdia receberão em recompensa os misericordiosos, pois praticam o verdadeiro e ótimo conselho de ir em ajuda dos fracos, a fim de obterem eles mesmos o socorro de alguém mais forte. “Bem-aventurados os misericordiosos, porque alcançarão misericórdia.”


  Aos puros de coração pertence a faculdade de ver a Deus, pois só eles possuem o olho bastante puro, com o qual podem compreender as realidades eternas. “Bem-aventurados os puros de coração, porque verão a Deus.”


  Aos pacíficos é outorgada a semelhança com Deus, porque possuem a perfeita sabedoria e estão conformados à imagem do Criador pela regeneração do homem novo. “Bem-aventurados os pacíficos, porque serão chamados filhos de Deus.”


  Ora, todas essas promessas podem ser realizadas nesta vida, como cremos que se realizou com os apóstolos.[39]


  E não há palavra alguma que possa expressar aquela transformação perfeitíssima que nos tornará semelhantes aos anjos e que nos é prometida após esta vida.


  Significado misterioso do número oito


  13 “Bem-aventurados os que padecem perseguição pela justiça, porque deles é o Reino dos Céus.”


  Essa oitava bem-aventurança que é retorno à primeira e que nos mostra o homem elevado à perfeição, podemos talvez compreendê-la já figurada no Antigo Testamento, pela circuncisão feita no oitavo dia. Também pela ressurreição do Senhor depois do sábado, no oitavo dia, que é também o primeiro. Ou pela celebração dos oito dias que seguem a regeneração do homem novo.[40] E pelo próprio número de Pentecostes. Com efeito, o número sete, multiplicado sete vezes, resulta em quarenta e nove. Acrescenta-se um oitavo para que se completem cinquenta e voltamos ao ponto de partida. Nesse dia, foi enviado o Espírito Santo pelo qual somos conduzidos ao Reino dos Céus, e que nos põe na posse da herança. Dá-nos ele o prêmio de sermos consolados e alimentados; a misericórdia nos é outorgada, assim como a pureza e a paz. Aperfeiçoados desse modo, tornamo-nos capazes de suportar pela verdade e a justiça todas as perseguições exteriores que nos atingem.


  Prossegue o Senhor: “Bem-aventurados sois, quando vos injuriarem e vos perseguirem e, mentindo, disserem todo o mal contra vós por causa de mim. Alegrai-vos e regozijai-vos, porque será grande a vossa recompensa nos céus”.[41]


  Quem procura na profissão cristã as delícias deste mundo e o gozo dos bens temporais advirta que nossa felicidade é toda interior. Assim o anunciou o profeta, dizendo da alma cristã: “Toda a glória da filha do rei está no seu interior”.[42]


  Com efeito, maldições, perseguições e difamações são preditas, vindas do exterior. Mas por todas essas coisas será grande a recompensa no céu, a qual já agora recebem os corações dos que as suportam. Podem eles dizer com o Apóstolo: “Nós nos gloriamos também nas tribulações, sabendo que a tribulação produz a perseverança; a perseverança, uma virtude comprovada; a virtude comprovada, a esperança. E a esperança não decepciona, porque o amor de Deus foi derramado em nossos corações pelo Espírito Santo que nos foi dado”.[43]


  Não basta, porém, sofrer essas tribulações para recolher o prêmio, mas carece aguentá-las pelo nome de Cristo, não apenas com paciência, mas ainda com alegria. Quantos hereges iludem os outros em nome do cristianismo, dizendo padecer provações. E, contudo, estão excluídos dessa recompensa, porque não foi dito apenas: “Bem-aventurados os que padecem perseguição”, mas foi acrescentado: “pela justiça”. Ora, onde não há fé verdadeira não pode haver justiça, pois o “justo viverá pela fé”.[44] Tampouco os cismáticos presumam obter essa recompensa, porque de igual modo onde não há caridade não pode haver justiça, porquanto “a caridade não pratica o mal contra o próximo”.[45] Com efeito, se tivessem caridade não despedaçariam “o corpo de Cristo, que é a Igreja”.[46]


  As tribulações da vida


  14 Pode-se ainda perguntar qual a diferença existen­ te entre estas palavras: “Quando vos injuriarem e disserem todo o mal contra vós”, uma vez que injuriar é dizer mal. Entretanto, uma coisa é lançar uma maldição acompanhada de injúrias na face de uma pessoa presente a quem se enfrenta com insultos, como aconteceu quando os judeus disseram a nosso Senhor: “Não dizíamos, com razão, que és samaritano e tens um demônio?”;[47] e outra coisa distinta é denegrir a reputação de alguém ausente, como também está escrito a respeito do Senhor. Uns diziam: “Ele é bom”. Outros, porém, diziam: “Não. Ele engana o povo”.[48]


  Quanto à palavra “perseguir”, significa maltratar com violência a outro, ou lhe armar armadilhas como o fizeram aquele que entregou o Senhor e os que o crucificaram. Na verdade, Jesus não disse simplesmente: “Quando disserem todo o mal contra vós”, mas acrescentou: “mentindo”, e ainda: “por causa de mim”. Julgo eu que o Senhor acrescentou isso em razão daqueles que querem se gloriar das perseguições e das afrontas infligidas à própria reputação. Dizem tais pessoas pertencer a Cristo, porque são ditas sobre elas muitas coisas más. E, contudo, são verdades, e não mentiras, as coisas ditas sobre seus erros. E, se alguma vez lhe for inculpado algo de falso — o que pode suceder devido à fraqueza humana —, contudo é certo que eles não sofrem por amor a Cristo. Pois não é de Cristo aquele que não leva o nome de cristão nem vive conforme a fé verdadeira e a doutrina católica.


  A perseguição não impede a alegria


  15 “Alegrai-vos e regozijai-vos, porque será grande a vossa recompensa nos céus.”[49]


  Não creio que “os céus” designem aqui o espaço superior deste mundo visível. Nossa recompensa, que deve ser imutável e eterna, não pode estar situada em esferas mutáveis e efêmeras. Opino estar aí empregado o termo “nos céus” para designar o firmamento espiritual, onde reside a justiça eterna. A alma culpada é chamada, por comparação, de “terra”. Pois foi dito, após o pecado: “Tu és terra e em terra te hás de tornar”.[50] É daqueles céus que o Apóstolo diz: “A nossa cidade está nos céus”.[51] Os que põem sua alegria nos bens espirituais pressentem já essa recompensa celeste. Contudo, só alcançarão a completa perfeição “quando este corpo mortal for revestido de imortalidade”.[52]


  Diz o Senhor: “Pois foi assim que perseguiram os profetas que vieram antes de vós”.[53] Perseguição possui aí sentido largo, de injúria e difamação.


  O Senhor exorta-nos com bom exemplo, pois geralmente os que dizem a verdade costumam sofrer perseguições. Não obstante, os profetas antigos não foram, por isso, impedidos de proclamar a verdade.


  O sal da terra


  16 Com muitíssima coerência continua o sermão: “Vós sois o sal da terra”.[54] O Senhor mostra-nos por aí que devem ser considerados insensatos aqueles que ambicionam as riquezas ou temem a pobreza, a ponto de perderem os bens eternos, os quais não podem ser dados nem retirados pelos homens.[55]


  “Ora, se o sal se tornar insosso, com que salgaremos?”[56] O que vem a significar: se vós, por quem os povos devem ser como salgados, perdestes o Reino dos Céus por medo das perseguições temporais, quem vos livrará do erro, já que justamente foi a vós que Deus escolheu para libertar os outros?


  Nesse caso, “o sal para nada mais serve, senão para ser lançado fora e pisado pelos homens”.[57] Logo, não é pisado pelos homens quem padece perseguição, e sim quem, por medo de perseguição, perde a sua força. Com efeito, não pode ser pisado senão o que está por baixo, no solo. Ora, não está nunca por terra quem, embora sofrendo muito em seu corpo, pelo coração, encontra-se fixado no céu.


  A luz do mundo


  17 “Vós sois a luz do mundo.”[58] Assim como o Senhor havia dito acima: “Vós sois o sal da terra”, diz agora, em sentido análogo: “Vós sois a luz do mundo”.


  Naquela passagem, “terra” não designava o solo em que pisamos com os pés, e sim os homens que nela habitam. Ou mais precisamente os pecadores, visto que foi para preservar e extinguir a corrupção que Deus enviou o sal apostólico. Nem por “mundo” se há de entender aqui o céu e a terra, mas os homens que estão no mundo, ou que amam este mundo. Os apóstolos foram enviados a eles para lhes trazer a luz.


  “Não se pode esconder uma cidade situada sobre o monte”,[59] isto é, quando a cidade está fundada sobre justiça eminente e perfeita, simbolizada por aquela montanha sobre a qual ensina o Senhor.


  “Nem se acende uma lâmpada e se coloca debaixo do alqueire.”[60] Como interpretar essas palavras? Julgaremos, acaso, que o Senhor expressou-se deste modo: “debaixo do alqueire”,[61] para que se entenda apenas o ocultamento da luz? Tal como se houvesse dito: “Ninguém acende uma luz e a oculta”. Ou talvez essa expressão “debaixo do alqueire” tenha também algum outro significado particular? Por exemplo: colocar a luz debaixo do alqueire significaria antepor as nossas próprias comodidades à pregação da verdade? Renunciar à pregação por temer prejuízo, no gozo dos bens corporais e passageiros? A imagem do alqueire está aí bem empregada, com sentido bem escolhido. Seja para exprimir a medida de nossa recompensa futura — porque cada um há de receber na medida em que houver praticado o bem nesta vida —, conforme o testemunho do Apóstolo: “Cada um receba a retribuição do que tiver feito durante a sua vida no corpo”.[62] E também está escrito em outro lugar, sobre essa medida: “Com a medida com que medis, sereis medidos”.[63] Ou seja, ainda porque os bens transitórios que se referem ao corpo começam e terminam com certa medida, como, por exemplo, o número dos dias determinados para a nossa vida, ao passo que os bens eternos e espirituais ultrapassam tais limites. Assim está escrito: “Pois o dom do Espírito é, na verdade, sem medida”.[64]


  Portanto, colocar a luz sob o alqueire é ocultar e obscurecer a luz da sã doutrina, abafando-a pelas preocupações e vantagens temporais, “mas no candelabro”.[65] Colocar a luz sobre o candelabro é subordinar o próprio corpo ao serviço de Deus, de modo a dar o primeiro lugar à pregação da verdade, e lugar inferior ao serviço e cuidado do próprio corpo. Entretanto, essa sujeição do corpo dá à doutrina novo brilho, pois pela ajuda prestada pelo corpo, por exemplo, a voz, a palavra e todos os outros movimentos corporais contribuem para incitar nos ouvintes as boas obras. A lâmpada sobre o candelabro é colocada, desse modo, pelo Apóstolo: “Quanto a mim, é assim que luto, não como quem fere o ar. Trato duramente o corpo e reduzo-o à servidão, a fim de que não aconteça que, tendo proclamado a mensagem aos outros, venha eu mesmo a ser reprovado”.[66]


  Está dito, em seguida, no sermão: “E assim, a lâmpada brilha para todos os que estão na casa”.[67] Essa casa é o lugar em que os homens habitam, isto é, o próprio mundo, no sentido em que foi dito acima: “Vós sois luz do mundo”. Se alguém quiser considerar essa casa como figura da Igreja, não haverá nisso nenhum inconveniente.


  Tudo pela glória de Deus


  18 “Brilhe do mesmo modo a vossa luz diante dos homens para que, vendo as vossas boas obras, glorifiquem vosso Pai que está nos céus.”[68]


  Se o Senhor tivesse dito apenas: “Brilhe assim vossa luz diante dos homens, para que vejam vossas boas obras”, pareceria que tinha estabelecido como fim delas o louvor humano. Esse louvor que é ambicionado pelos hipócritas, que só procuram honras e vanglória. Contra tais pessoas, disse o Apóstolo: “Se eu quisesse ainda agradar aos homens, não seria servo de Cristo”.[69] E o profeta: “Deus dissipou os ossos dos que procuram agradar aos homens; foram confundidos porque Deus os desprezou”.[70] E ainda, o Apóstolo: “Não sejam cobiçosos de glória vã, provocando-vos uns aos outros”,[71] e adiante: “Cada um examine sua própria conduta, e então terá o de que se gloriar por si só, e não por referência a outro”.[72]


  O Senhor não se contentou, pois, com dizer: “Brilhe do mesmo modo a vossa luz diante dos homens, para que, vendo as vossas boas obras”, mas acrescentou: “para que, vendo as vossas boas obras, glorifiquem vosso Pai que está nos céus”. Isto é, mesmo sendo agradável aos homens pelas boas obras, o cristão se propõe outro fim: a glória de Deus. O motivo de agradar aos homens seja para que eles glorifiquem a Deus.


  Aplica-se isso também aos que fazem os elogios. Que eles os dirijam a Deus, e não aos homens. O Senhor deu-nos um exemplo por ocasião da cura daquele paralítico que lhe foi trazido. Como está escrito no Evangelho, a multidão admirava o seu poder, mas glorificando a Deus. “Vendo o ocorrido, a multidão ficou com medo e glorificou a Deus, que deu tal poder aos homens.”[73] E São Paulo, o imitador de Cristo, diz-nos: “Ouviam dizer: quem outrora nos perseguia, agora evangeliza a fé que antes devastava, e por minha causa glorificavam a Deus”.[74]


  Conclusão e novo tema


  19 O Senhor exortou assim a seus ouvintes para se prepararem a tudo sofrer pela verdade e a justiça;[75] a não dissimular os bens recebidos;[76] a se instruírem com a boa intenção de ensinar, por sua vez, aos outros, dirigindo todas as suas boas obras não em vista do próprio louvor, mas pela glória de Deus.[77] Agora, ele começa a instruir e explicar-lhes as verdades que deveriam ensinar. Parece responder à seguinte interrogação: eis que aceitamos sofrer tudo por teu nome e não ocultar a tua doutrina, mas que doutrina é essa que nos proíbes esconder e pela qual nos ordenas tudo suportar? Por acaso, hás de dizer coisas novas, contrárias às que estão escritas na Lei? E ele lhes afirma: “Não penseis que vim revogar a Lei e os Profetas. Não vim revogá-los, mas dar-lhes pleno cumprimento”.[78]


  O perfeito cumprimento da Lei


  20 Essa sentença possui dois sentidos. Cada um deles será tratado em particular. Com efeito, aquele que diz: “Não vim para revogar a Lei, mas para dar-lhe cumprimento”, afirma: ou que ele acrescentará à Lei o que lhe falta, ou que cumprirá o que ela contém.


  Falemos, para começar, da primeira suposição. De fato, quem acrescenta uma coisa ao que falta certamente não destrói o que encontrou, mas confirma-o, aperfeiçoando. Por essa razão, prossegue o Senhor: “porque, em verdade vos digo que, até que passem o céu e a terra, não será omitido um só ‘iota’, nem um ‘ápice’ da Lei, sem que tudo seja realizado”.[79] Desse modo, praticando-se aquelas coisas a mais, para alcançar a perfeição, com muito mais razão se há de cumprir as que previamente estavam prescritas como premissas delas.


  E quanto a estas palavras: “Não será omitido um só ‘iota’, um só ‘ápice’ da Lei, sem que tudo seja realizado”, exprimem elas, com intensidade, a perfeição à qual somos chamados.[80] Cada letra é como uma demonstração disso. Entre elas, a menor é o “iota”, porque escrita com um só traço. Mas o “ápice” é ainda menor, por ser apenas um ponto sobre o “iota”.


  Exprimindo-se desse modo, o Senhor ensina-nos que na Lei as menores coisas devem ser cumpridas com o maior cuidado.


  Prossegue, em seguida: “Aquele, portanto, que violar um só destes menores mandamentos e ensinar os homens a fazerem o mesmo, será chamado o menor no Reino dos Céus”.[81] Esses menores mandamentos são simbolizados pelo “iota” e pelo “ápice”.


  “Aquele que violar… e ensinar assim os homens”, isto é, enquanto os violar e não enquanto os encontrar e os ler… “será chamado o menor no Reino dos Céus”. Talvez nem mesmo possa entrar no Reino, onde são admitidos somente os que são grandes, na verdade. Pois: “Aquele que os praticar e os ensinar, esse será chamado grande no Reino dos Céus”.[82] Isto é, aquele que não os violar e que assim ensinar “será chamado grande no Reino dos Céus”. Ora, aquele que assim será chamado grande deverá necessariamente entrar no Reino dos Céus, pois ali os grandes são admitidos. É a essa ideia que se prende a passagem que se sucede.


  Bem-aventurados os pobres em espírito


  A nova justiça


  21 “Com efeito, eu vos asseguro que, se a vossa justiça não exceder a dos escribas e a dos fariseus, não entrareis no Reino dos Céus.”[83]


  Significa isso que, a menos de cumprirdes aqueles preceitos — não somente os menores da Lei, que iniciam o homem na perfeição, mas também os que eu acrescento, eu, que não vim para suprimir a Lei, mas para dar-lhe cumprimento —, não entrareis no Reino dos Céus.


  Dir-me-eis, porém: se, quando o Senhor falava anteriormente sobre esses mandamentos menores, ele denomina de menor no Reino quem não os violar e ensinar a fazer o mesmo, e, de outro lado, proclama grande quem os praticar e ensinar outros a fazê-lo também, este há de ser grande e morar no Reino dos Céus; o que seria, então, necessário acrescentar aos preceitos menores? Parece-nos estarem faltando aí algumas palavras. Assim, à sentença: “Aquele, porém, que os praticar e os ensinar, esse será chamado grande no Reino dos Céus”, que seja entendida não a respeito dos menores mandamentos, mas em referência aos preceitos que o Senhor acrescenta. E quais serão eles? Que vossa justiça supere a dos escribas e a dos fariseus, de outro modo não entrareis no Reino.[84]


  Logo, quem violar aqueles mínimos mandamentos e assim ensinar a infringi-los será considerado o menor no Reino dos Céus. Por outro lado, quem os praticar e ensinar a observá-los não há de ser por isso considerado grande e idôneo para o Reino dos Céus, contudo não será tão pequeno como os que os violou. Mas se ele quiser ser grande e apto para o Reino, deve se pôr na escola de Cristo. Isto é, sua justiça deve ser mais abundante do que a dos escribas e fariseus. Por exemplo, essa justiça consistia em não matar. A justiça dos que hão de entrar no Reino dos Céus consiste em não se encolerizar sem motivo. Logo, pouca coisa é não matar. Aquele que violar esse mandamento será anulado do Reino. Aquele que o guardar, não cometendo homicídio, não estará, por isso, já à altura de ser grande e idôneo para o Reino. Entretanto, ele já se elevou alguns graus, sem dúvida nenhuma. Aperfeiçoar-se-á, porém, se não se encolerizar sem motivo. Ao praticar isso, estará se distanciando cada vez mais do homicídio. Logo, aquele que nos ensina a não nos encolerizar não aboliu de modo algum a Lei, a qual nos proíbe matar. Antes a aperfeiçoou, para que, abstendo-nos exteriormente do homicídio, e interiormente dos movimentos de cólera, conservemos a inocência do coração.


  Ofensa e castigo


  22 “Ouvistes que foi dito aos antigos: não matarás; aquele que matar terá de responder em juízo. Eu, porém, vos digo: aquele que se encolerizar contra seu irmão terá de responder em juízo; aquele que chamar a seu irmão: ‘Cretino!’ estará sujeito ao julgamento do Sinédrio; aquele que lhe chamar ‘louco’ terá de responder ao julgamento da geena de fogo.”[85]


  Qual a diferença entre ser réu de julgamento, réu do Sinédrio e réu da geena de fogo? Com efeito, esse último castigo parece gravíssimo e adverte que estão estabelecidos vários graus para as penas — da mais leve à mais grave, até chegar ao castigo da geena de fogo. Desse modo, se é mais leve ser réu de julgamento do que réu do Sinédrio, também será mais leve ser réu do Sinédrio do que réu da geena de fogo.


  Por conseguinte, convém entender igualmente que, se é menos grave encolerizar-se sem motivo, contra algum irmão, do que o chamar de cretino, será também menos grave chamá-lo de cretino do que o insultar como louco. Pois as penas não estariam graduadas se nas faltas mencionadas não houvesse, do mesmo modo, graus.


  Uma questão de semântica


  23 Em toda essa exposição, há uma única palavra obscura: é o termo “raca”. Não é palavra grega nem latina.[86] Todas as outras aí empregadas são usadas em nossa língua. Alguns quiseram fazer proceder do grego a etimologia desta palavra “raca”. E como “racos” quer dizer “pannosus”, isto é, andrajoso, pretendem que “raca” quer dizer coberto de trapos. Mas se a esses intérpretes for perguntado como se diz em grego “pannosus”, não respondem “raca”. Ademais, o tradutor latino poderia ter usado pannosus onde pôs raca, mas não empregou uma palavra não existente na língua latina e desusada em grego. Acho mais provável, como ouvi de certo judeu, a quem perguntei sobre isso, que tal vocábulo não possui nenhum significado próprio e determinado, mas que simplesmente exprime um movimento súbito de indignação. De fato, as interjeições, conforme a definição dos gramáticos, são partículas de oração que expressam alguma emoção ou movimento do espírito. Quando alguém sofre, exclama: “Ai!” ou quem se encoleriza: “Ih!”. Tais interjeições, próprias em cada língua, não são traduzidas facilmente. Foi o que obrigou tanto o tradutor grego como o latino a manterem a palavra original, visto não encontrarem outra equivalente.


  Os graus da ira e os da pena


  24 Existe, pois, uma graduação nesses pecados acima mencionados. O primeiro dá-se quando alguém, ao se encolerizar, retém no coração o início do movimento da irritação. Mas se a emoção interior se trai por uma expressão de ira, sem nenhum significado, mas que demonstra a exaltação do ânimo e que pode ferir o outro, certamente isso será mais culpável do que se a ira fosse reprimida, guardando-se silêncio. Contudo, se a indignação não se contentar somente com essa simples exclamação, mas também forem pronunciadas palavras de injúria contra o outro, como duvidar de que a falta é maior do que se unicamente fosse pronunciada aquela expressão vaga de ânimo exacerbado?


  Portanto, no primeiro caso, dá-se apenas uma coisa: a ira. No segundo, duas: a ira e a exclamação que a manifesta. No terceiro, há três: a ira, a interjeição que a expressa e mais uma injúria verdadeira. Considerai, agora, os três castigos correspondentes: o julgamento, o Sinédrio e a geena de fogo. Com efeito, no julgamento, ainda é concedida ao réu uma ocasião de defesa. No Sinédrio, se bem que seja um julgamento, a distinção aqui feita obriga-nos a estabelecer uma diferença. Parece que o Sinédrio pronunciava uma sentença definitiva, sem mais se tratar com o réu sobre a sua condenação. Os judeus deliberavam entre si acerca da pena conveniente a ser imposta ao réu. E, enfim, há a geena de fogo. Realmente, essa pena não implica dúvida alguma acerca da sentença, como acontecia no julgamento; nem incerteza acerca da pena, como ocorria no Sinédrio. Na pena da geena do fogo são evidentes tanto a sentença como a pena do condenado.


  Portanto, vê-se claramente que existem alguns graus nos pecados, como também nas penas. Mas quem poderá dizer de que modo secreto e invisível serão aplicados esses castigos, em plano espiritual e conforme o mérito de cada um?


  Podemos, contudo, compreender quão grande diferença existe entre a justiça dos fariseus e aquela outra justiça mais perfeita que introduz no Reino dos Céus. Isso pelo fato de que o homicídio, sendo crime bem maior do que uma palavra injuriosa, entretanto é submetido ao julgamento, e recebe punição igual, infligida à simples cólera. E é essa a mais leve das culpas mencionadas no sermão! É que ali se tratava de crime de homicídio a ser julgado pelo tribunal de homens; e aqui, ao contrário, todas as faltas estão sob o julgamento divino, no qual a condenação dos culpados pode levar à geena do fogo.


  Ora, se admitirmos que, sob essa justiça mais perfeita, a simples injúria é castigada com a geena do fogo, o homicídio deverá sofrer castigo muito mais severo. Isso nos obriga a pensar que existe também diferença de grau nos suplícios do inferno.[87]


  Restrições


  25 Nessas três sentenças, certamente, deve-se pensar em algumas palavras subentendidas. A primeira afirmação é completa e nada está oculto: “Todo aquele que se encolerizar contra seu irmão terá de responder em juízo”. Na segunda, onde está dito: “Aquele que chamar a seu irmão: ‘Cretino!’”, é preciso subentender a expressão: “sem motivo”.[88] Para depois acrescentar: “estará sujeito ao julgamento do Sinédrio”. Na terceira sentença, onde se diz: “Aquele que lhe chamar: ‘Louco!’, estão subentendidas duas palavras: “ao seu irmão” e “sem motivo”.


  Por essa razão, pode-se justificar o apóstolo Paulo por ter chamado os gálatas de insensatos, e também de irmãos.[89] Não o fez sem motivo. Mas a razão pela qual há de se subentender aí a palavra “irmão” é porque, acerca do inimigo, diremos mais adiante como deve ele ser tratado de acordo com as regras dessa justiça mais perfeita.


  A reconciliação antes da oferta no altar


  26 “Portanto, se estiveres para trazer a tua oferta ao altar, e ali te lembrares de que o teu irmão tem alguma coisa contra ti, deixa a tua oferta ali diante do altar e vai primeiro reconciliar-te com o teu irmão; e depois virás apresentar a tua oferta.”[90]


  Na verdade, aqui aparece claramente o que foi dito acima, a respeito da ofensa ao irmão, porque a sentença anterior liga-se a esta por meio da conjunção “portanto”, que vem confirmar o que já foi expresso. Com efeito, o Senhor não disse: se estiveres para trazer a tua oferta ao altar, mas: “Portanto, se estiveres para trazer a tua oferta ao altar”. Logo, se não é permitido encolerizar-se, sem motivo, contra o irmão, nem dizer-lhe cretino ou chamá-lo de louco, muito menos será permitido conservar alguma coisa no coração contra ele, de modo a indignação vir a se degenerar em ódio. Corresponde aqui o que foi dito, igualmente, em outro lugar: “Não se ponha o sol sobre a vossa ira”.[91] Logo, é-nos mandado que, ao oferecer nossa oferta diante do altar, se ali nos recordamos de que nosso irmão tem alguma queixa contra nós, devemos deixar a oferta lá e ir nos reconciliar com ele. E só depois da reconciliação havemos de apresentar nossa oferenda.


  Entretanto, se isso for tomado literalmente, talvez alguém poderia opinar que convenha fazer desse modo só no caso de o irmão se encontrar presente, visto que não se pode diferir a reconciliação, já que nos é mandado deixar a oferta ali, diante do altar. Se se tratar, portanto, de pessoa ausente, quem sabe em lugar distante, por exemplo do outro lado do mar, e nos vier à mente alguma lembrança dessa natureza, será absurdo crer que devemos deixar a oferenda diante do altar, para depois de ter percorrido terras e mares vir oferecê-la a Deus.


  Por essa razão, vemo-nos obrigados a recorrer ao sentido espiritual, para que a sentença possa ser entendida de tal modo que não redunde em absurdo.


  O templo interior


  27 Assim, será no sentido espiritual que havemos de entender acerca desse altar erguido no templo interior de Deus, isto é, o da fé, e do qual nosso altar visível é o símbolo.


  Com efeito, qualquer que seja a oferenda que fizermos a Deus: profecia, pregação, oração, hinos, salmos ou qualquer outro dom espiritual que nos ocorrer ao espírito, não será aceita por Deus se não estiver apoiada na sinceridade da fé, e se não estiver sustentada sobre essa base firme e estável. É ela que dá às nossas palavras toda sua integridade e pureza.


  De fato, quantos heréticos, não possuindo esse altar, isto é, o da verdadeira fé, proferem blasfêmias em vez de louvores e, estando possivelmente esmagados pelo peso de preconceitos humanos, atiram por terra, por assim dizer, os seus votos.


  É preciso ser reta a intenção daquele que faz a oferta. Por essa razão, ao fazermos a Deus uma oferta desse gênero em nosso coração, isto é, no templo interior de Deus, conforme diz São Paulo: “O templo de Deus é santo e esse templo sois vós”.[92] E ainda: “Que Cristo habite pela fé em vossos corações”,[93] se então nos lembrarmos de que nosso irmão tem algum ressentimento contra nós, isto é, se o temos ofendido em algo, porque nesse caso é ele que tem queixa contra nós — pois contra ele o teríamos só no caso de ser ele que nos tenha ofendido. Assim sendo, não carece ires em busca da reconciliação, porque não pedirás perdão àquele que te injuriou. Terás, porém, de perdoar sinceramente, como desejas ser perdoado por Deus, por tudo o que tiveres feito de mau.


  Logo, ao nos lembrarmos de ter cometido alguma ofensa contra nosso irmão, é preciso ir ao encontro da reconciliação e tomar a iniciativa não com o movimento de nossos pés, mas com o impulso de nosso coração. É lá que deverás te prostrar humildemente aos pés de teu irmão, junto a quem correste levado pela afeição de teu coração e na presença daquele a quem apresentas a tua oferta.


  Agindo assim, com toda sinceridade, poderás tranquilizar teu irmão e ficar em paz com ele, pedindo-lhe perdão, como se ele estivesse ali presente. Faze-o sob o olhar de Deus, indo encontrá-lo não com passos lentos, mas levado pelo elã veloz da caridade. E só então voltarás, isto é, poderás repor tua reta intenção na obra começada: a oferta de teu sacrifício.[94]


  Bem-aventurados os pobres em espírito


  28 Ora, quem não se encoleriza, sem motivo, contra o irmão? Quem não o chama de cretino ou não o trata de louco, sem razão? Todos esses excessos vêm de nosso orgulho. Aquele que incorre nessas faltas, que recorra ao único remédio: pedir perdão, pois somente está isento de arrogância quem é humilde.


  Portanto, “Bem-aventurados os pobres em espírito, porque deles é o Reino dos Céus”.[95]


  Vejamos, agora, o que segue.


  Segunda bem-aventurança — os mansos


  A mansidão


  29 Diz o Senhor: “Assume logo uma atitude concilia­dora com o teu adversário, enquanto estás com ele no caminho, para não acontecer que o adversário te entregue ao juiz e o juiz ao oficial de justiça, e assim sejas lançado na prisão. Em verdade te digo: Dali não sairás, enquanto não pagares o último centavo”.[96]


  Compreendo quem é o juiz aqui sugerido, pelas palavras: “O Pai a ninguém julga, mas confiou ao Filho todo julgamento”.[97] Também compreendo quem seja o oficial de justiça, pelas palavras: “E os anjos de Deus se puseram a servi-lo”.[98] Cremos, realmente, que será com os seus anjos que o Senhor virá a julgar os vivos e os mortos. Também reconheço como prisão as penas das trevas, que em outra passagem são denominadas trevas exteriores.[99]


  Creio, em vista disso, que a alegria das coisas divinas esteja no interior de nosso espírito, e ainda mais na parte secreta que se possa pensar da nossa alma. A essa alegria da recompensa divina, o Salvador convida o servo fiel, com estas palavras: “Vem alegrar-te com o teu Senhor!”.[100]


  E nesse texto em estudo,[101] assim como acontece com a ordem estabelecida pelo governo, será um oficial ou os soldados do juiz que lançam fora aquele que for condenado à prisão.


  30 Quanto ao último centavo que será preciso pagar, pode-se, sem absurdo, entender neste sentido: que nada ficará impune. É assim que dizemos de algo exigido com todo rigor, que o seja até o fundo. Esse último centavo pode significar ainda os pecados terrenos. Com efeito, a terra é o quarto e último dos elementos deste mundo. O céu é o primeiro; o ar, o segundo; a água, o terceiro; e a terra vem em quarto lugar.


  As palavras “até que pagues o último centavo” devem, pois, ser entendidas, de modo correto, neste sentido: até que tenhas expiado os pecados da terra. Pois foi justamente o homem pecador que ouviu pronunciar contra ele esta sentença: “Porque és terra, e em terra te hás de tornar”.[102]


  Quanto à expressão “Até que pagues”, admiraria se não significasse a pena denominada eterna. Pois como se há de pagar uma dívida em lugar onde não há mais possibilidade nem de arrependimento, nem de mudança de vida? Com efeito, essa locução “Até que pagues” poderá ser entendida aqui de tal modo como nesta outra passagem: “Senta-te à minha direita, até que ponha os teus inimigos por escabelo de teus pés”.[103] É evidente que o Senhor não cessará de estar sentado à direita de Deus, ao lhe serem submetidos os inimigos.


  De modo idêntico, nestas outras palavras do Apóstolo: “É preciso que ele reine, até que eu tenha posto todos os seus inimigos debaixo de seus pés”.[104] Certamente isso não quer dizer que ele cessará de reinar quando seus inimigos forem postos sob seus pés.


  Como devemos entender aí que o Reino daquele de quem é dito “É preciso que ele reine até que o Pai tenha posto os seus inimigos debaixo dos seus pés” será eterno, porque seus inimigos estarão sempre sob seus pés; desse mesmo modo, nós podemos entender que aquele a quem é dito “Dali não sairás enquanto não pagares o último centavo” não sairá nunca, porque estará sempre pagando essa dívida, enquanto durarem as penas eternas devidas aos pecados cometidos na terra.


  O que acabo de dizer aqui não é para dispensar-nos de tratar mais demoradamente dessa questão das penas do pecado, chamadas pela Escritura de eternas, ainda que seja preciso acima de tudo evitá-las a todo custo, mais do que procurar conhecê-las pelo estudo.


  31 Examinemos agora quem é esse “adversário” com o qual devemos assumir logo atitude conciliadora, enquanto estamos ainda em caminho com ele. Será um destes: o demônio, um homem, a carne, Deus ou os seus preceitos.


  Quanto ao demônio, não vejo como estaremos obrigados a lhe testemunhar benevolência, isto é, estar concorde com ele e prestar-lhe consentimento. Com efeito, uns traduzem a palavra grega “eunôon” por estar concorde. Outros, por estar de pleno acordo, consentindo. Nós, porém, não estamos de modo algum obrigados a testemunhar benevolência ao demônio, pois isso supõe a amizade, e ninguém ousaria dizer que devemos procurar amizade com o demônio. Tampouco fazer acordo, isto é, ficar em paz com aquele a quem renunciamos, já uma vez, tendo mesmo lhe declarado guerra eterna. Só será por meio de sua derrota que havemos de assegurar nossa coroa final. Enfim, nunca mais devemos consentir ao que ele nos sugere, pois se nunca lhe tivéssemos obedecido, não teríamos caído em tantas misérias.


  Dir-se-á que aquele adversário é um homem qualquer? Estamos obrigados, é verdade, a manter a paz com todos os homens, quanto nos for possível, e por aí se engloba a benevolência, o bom entendimento e o acordo perfeito. Mas não vejo como podemos admitir que seremos entregues a nosso juiz, por um homem, quando esse juiz é Cristo, a cujo tribunal devemos todos comparecer, conforme o testemunho do Apóstolo.[105] Como poderia um homem vos entregar nas mãos do juiz quando ele mesmo deverá comparecer diante desse mesmo tribunal?


  Mas dir-se-ia que cada um é como que entregue por algum homem, nas mãos do juiz, por se ter tornado culpado de ofensas para com os outros, ainda que não seja o ofendido que o entregue? Parece muito mais natural dizer que o culpado é entregue ao juiz pela própria Lei, à qual violou ao ofender alguém. Suponhamos até que uma pessoa se torne adversária de seu irmão e lhe ocasione a morte. Não lhe será mais possível fazer a paz com ele no caminho, isto é, durante esta vida. Contudo, quem ousará dizer que o arrependimento não possa curar sua alma, se ele recorrer com a oblação de coração contrito[106] de dor, junto à misericórdia daquele que remete os pecados aos que se voltam sinceramente a ele, e que se alegra mais pela conversão de um só penitente do que pela perseverança de 99 justos?[107]


  Quanto à carne, compreendo ainda menos que nos seja mandado testemunhar-lhe atitude conciliadora ou de conviver em bom entendimento, ou até de nos pôr em acordo com ela. Pois são sobretudo os pecadores que gostam da própria carne, que vivem em bom entendimento e perfeito acordo com ela. Aqueles, ao contrário, que a reduzem à servidão, longe de se submeterem, a forçam a ficar de acordo com eles.


  Bem-aventurados os mansos


  32 Talvez seja com Deus que nos é dito de nos pôr de acordo, reconciliando-nos com ele, pois o pecado nos levou a nos separar dele, e nos tornou como adversários dele. Com efeito, pode-se dizer com razão que é ele, no fundo, o adversário daqueles a quem resiste. Pois está dito: “Deus resiste aos soberbos, mas dá graça aos humildes”.[108] E ainda: “O princípio da soberba do homem é afastar-se de Deus… o princípio de todo o pecado é a soberba”.[109] E o Apóstolo também diz: “Pois, se quando éramos inimigos, fomos reconciliados com Deus, pela morte de seu Filho, muito mais agora, uma vez reconciliados, seremos salvos por sua vida”.[110]


  Daí se pode concluir que natureza alguma é má, e que seja por si mesma inimiga de Deus. Os que foram seus inimigos reconciliaram-se com ele. Portanto, todo homem que, enquanto estiver a caminho, isto é, durante a vida presente, não se tiver reconciliado com Deus pela morte de seu Filho, será entregue por ele ao juiz, “porque o Pai a ninguém julga, mas confiou ao Filho todo julgamento”.[111]


  As demais palavras deste capítulo, que já explicamos, adaptam-se por si mesmas a essa explanação.


  Uma só coisa pode causar dificuldade nesta interpretação: como se pode dizer, razoavelmente, que estamos em caminho com Deus, se é preciso ver nele, nessa passagem, um companheiro de viagem e, ao mesmo tempo, um adversário dos ímpios com o qual devemos nos reconciliar o mais depressa? Sem dúvida, não será pelo fato de ele estar em toda parte que nós estamos com ele, ainda que caminhando pelas estradas desta vida? Assim diz o salmista: “Se subo ao céu, tu lá estás; se desço ao inferno, nele te encontras. Se tomar asas ao romper da aurora e for habitar no extremo do mar, ainda lá me guiará a tua mão, e me tomará a tua direita”.[112] Por certo, sentimos alguma dificuldade em dizer que os ímpios estão com Deus, se bem que Deus está em toda parte. Também não sentimos dificuldade em dizer que os cegos estão com a luz, ainda que a luz rodeie seus olhos?


  Então, não nos resta ver nesse adversário senão os preceitos da Lei de Deus. Com efeito, que adversário existe mais declarado dos pecadores do que os preceitos divinos? Isto é, sua Lei e as Sagradas Escrituras, que nos foram dadas para estar conosco nesta vida e nos dirigir no caminho? A elas não devemos contradizer, mas obedecer com prontidão para que não nos entreguem nas mãos do juiz, pondo-nos em acordo sem tardar. Pois ninguém sabe quando deverá deixar esta vida.


  Ora, quem é que se põe de acordo com a Sagrada Escritura, a não ser aquele que a lê e escuta com piedade? Aquele que reconhece sua autoridade soberana? E não se irrita com o que ainda não entende, se nela encontrar a condenação de seus pecados? Mas, ao contrário, sabe receber com amor o que o conduz a seu dever, e alegra-se de que ela não transija com as suas fraquezas, para o curar. Além do mais, se pensa encontrar em algumas passagens obscuridade ou contradições, não faz disso matéria de contendas, mas reza para obter a inteligência e não se esquece nunca do respeito e docilidade devidos a tão grande autoridade. Ora, quem é capaz de se comportar assim, a não ser aquele que a lê sem amargor e ameaças, mas com doçura cheia de piedade, como filho ao abrir o testamento de seu Pai para dele tomar conhecimento?[113]


  “Bem-aventurados os mansos, porque herdarão a terra.”[114]


  Vejamos o que segue.


  Terceira bem-aventurança — os aflitos


  Do adultério ao desejo libidinoso


  33 “Ouvistes que foi dito: não cometerás adultério. Eu, porém, vos digo: todo aquele que olha para uma mulher com desejo libidinoso já cometeu adultério com ela em seu coração.”[115]


  Portanto, a justiça menos perfeita é não cometer adultério em ato; mas a justiça superior do Reino de Deus consiste em não cometer esse pecado sequer no coração. Pois todo aquele que afasta de seu coração os desejos impuros mais facilmente guarda o preceito de não cometer atos impuros. Assim, aquele que deu o mandamento fortificou-o com este segundo preceito, pois ele não veio para revogar a Lei, mas para cumpri-la.[116]


  Certamente, é para se notar que o Senhor não disse “todo aquele que cobiça uma mulher”, mas “todo aquele que olha para uma mulher com desejo libidinoso”. Isto é, quem fixa sua atenção nela com o fim de possuí-la, o que não seria simplesmente sentir a inclinação ou a rebeldia da carne, mas dar pleno consentimento à paixão desordenada, de modo a não somente deixar de reprimir o apetite ilícito, mas procurar satisfazê-lo, logo que a ocasião se apresente.


  O pecado e o hábito do mal


  34 Três coisas constituem o pecado: a sugestão, o de­leite e o consentimento.


  A sugestão vem pela memória ou pelos sentidos do corpo; pelo que vemos, ouvimos, sentimos, degustamos ou tocamos. A sugestão nos traz deleite ao ser experimentado. Caso esse deleite seja ilícito, deve ser reprimido. Por exemplo, ao jejuarmos, a vista de alimentos nos desperta o apetite que trará o deleite. Se o reprimimos, movidos pela força da razão, não consentiremos. Contudo, se aceitarmos a sugestão, o pecado é consumado, ainda que o feito fique oculto aos homens, posto que Deus o vê, no fundo de nosso coração.


  Eis como se manifestam esses três graus: a sugestão vem tal como uma serpente, isto é, insinua-se lasciva e rápida, semelhante às imagens que se formam dentro de nós. Elas têm sempre como princípio objetos exteriores. E, se além dos cinco sentidos, alguma outra moção secreta do corpo vem causar impressão sobre o espírito, esse movimento é, ele mesmo, rápido e passageiro. Quanto mais a sugestão perpassa secretamente para atingir o pensamento, tanto mais podemos compará-lo à ação da serpente.
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